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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 790, DE 1999

Mensagem nº 153, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 17 de outubro de 2001
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que,  nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar,  totalmente, o Projeto de lei nº 790, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25 059, pelas razões a seguir enunciadas.


A propositura, de origem parlamentar, tem por escopo tornar obrigatório o ensino de filosofia e sociologia em todos os estabelecimentos de ensino médio.



Segundo o texto aprovado,  tais disciplinas serão ministradas por professores habilitados em ciências sociais e em filosofia, devendo a Secretaria da Educação adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento da lei, em especial as pertinentes ao conteúdo programático, carga horária e fiscalização.


Não posso, todavia, acolher a medida proposta, por considerá-la inconstitucional, sob mais de um aspecto.


Proclamando o caráter nacional da educação, o sistema de repartição de competências entre os entes federados, adotado pelo vigente ordenamento constitucional,  defere privativamente  à  União a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades.


Aos Estados, de outra parte, reservou o legislador constituinte competência concorrente para  legislar sobre o tema, segundo as  normas gerais oriundas do Poder Central.


Essas normas gerais estão, como se sabe,  consubstanciadas na Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, diploma legal que deve, em conseqüência, servir de norte para o exame da proposta legislativa em apreço.


Partindo desse pressuposto, cabe observar que a mencionada lei federal não inclui, entre os componentes obrigatórios da estrutura curricular, as disciplinas de filosofia e sociologia, segundo deflui claramente do disposto em seu artigo 26.


É certo, por outro lado, que, regulando tema pertinente especificamente ao currículo do ensino médio, a lei básica da educação nacional é expressa em dispor que os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de modo a propiciar ao educando, ao término desse nível de ensino, o domínio dos conhecimentos de filosofia e sociologia necessários ao exercício da cidadania (artigo 36, § 1º, inciso III).


Já se vê, por aí, que a obrigação imposta aos estabelecimentos de ensino pelas normas gerais emanadas da União restringe-se, tão-somente, ao dever de ministrar aos educandos, nesses campos,  conhecimentos suficientes para que possam exercer, de maneira plena, o direito à cidadania, ausente a obrigatoriedade de introdução, nos currículos, de disciplinas voltadas exclusivamente ao trato da filosofia e da sociologia.


Vale dizer, às escolas compete, nos limites da autonomia pedagógica e administrativa assegurada, com esteio na ordem constitucional, em vários preceitos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (artigo 12, I; artigo 14, I, e artigo 15, entre outros), definir a forma de propiciar aos educandos o pleno acesso aos conhecimentos de filosofia e sociologia, a partir da denominada interdisciplinaridade.


Em abono desse entendimento, anote-se que o Conselho Nacional de Educação, já deixou assentado, segundo esclarece a Secretaria da Educação, que a Lei federal nº 9.394/96, ao enunciar as diretrizes curriculares específicas do ensino médio, privilegia o planejamento e o desenvolvimento dos currículos de forma interdisciplinar, superada a organização por disciplinas estanques, diretriz, aliás, que norteia a atuação da Pasta, ao possibilitar a inclusão dos referidos temas na Parte Diversificada dos currículos do ensino médio, de acordo com a proposta pedagógica de cada escola.


De onde se conclui que o projeto, sobre apartar-se das normas gerais editadas pela União, não traduz, ainda, qualquer avanço no perfil curricular do ensino médio.


Mas não é só. Ao dispor, no artigo 1º, que as disciplinas em causa deverão ser ministradas por professores habilitados em ciências sociais e filosofia, o projeto também se mostra em descompasso com a lei federal, que não exige, em ponto algum, tal formação específica para propiciar aos educandos o domínio dos conhecimentos de filosofia e sociologia a que alude o  mencionado artigo 36, § 1º, III, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


Diante desse quadro, é forçoso concluir que o projeto ultrapassa os limites da competência do Estado para legislar, em caráter supletivo ou concorrente, sobre educação e ensino, revelando-se, destarte, inconstitucional a medida nele consubstanciada, o que torna imperativo o veto ora oposto.


Assim justificada a impugnação ao Projeto de lei nº 790, de 1999,  restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

